
 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

  Coordenadoria de Convênios e Contratos 
 

PA-PRO-2022/00720 
LCT 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 010/2022/TJPA  
REF.PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2022/TJPA 

 

Aos 24 dias do mês de fevereiro de 2022, o Tribunal de Justiça do Estado do Pará, órgão do 
Poder Judiciário, com sede na Avenida Almirante Barroso, nº. 3089, bairro do Souza, cidade de 
Belém, Estado do Pará, CEP 66.613-710, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.567.897/0001-90, 
doravante denominado TJPA, por sua Secretária de Administração, DÉBORA MORAES 
GOMES, brasileira, residente e domiciliada em Belém, capital do Estado do Pará, portadora da 
carteira de identidade nº. 1602961 SSP/PA, inscrita no CPF/MF sob o nº. 257.584.702-87, 
designada pela Portaria nº. 450/2021-GP de 1º de fevereiro de 2021, publicada no Diário de 
Justiça do dia 02 fevereiro de 2021, nos termos da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; da Lei 
nº. 8.078, de 11 de setembro de 1993 (Código de Defesa do Consumidor); pelo Decreto Federal 
nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e pelas demais normas legais aplicáveis, em face da 
classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº. 001/TJPA/2022 (processo nº 
PA-PRO-2021/04168), para o Registro de Preços nº 010/TJPA/2022, conforme homologação da 
Secretaria de Administração deste Egrégio Tribunal, publicada no Diário Oficial do Estado do 
Pará em 16 de fevereiro de 2022, registram-se os preços oferecidos pela empresa J C S 
CONSTRUCAO CIVIL E OBRAS DE PAVIMENTACAO EIRELI ME, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº. 21.613.513/0001-48, com sede na cidade de Guairá, Estado de São Paulo, à Avenida 9, nº 
496, Centro, CEP: 14790-000, Telefone: (17) 99975-0381, e-mail: 
jcseireliconstrutora@gmail.com, doravante denominada EMPRESA, neste ato representada por 
JORGIANO DA SILVA, portador do RG nº 59.49680-5 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
014.745.126-40 cuja proposta foi classificada em primeiro lugar do certame supracitado. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente termo tem por objeto o Registro de Preços 
para eventual prestação de Serviços Comuns de Engenharia com Fornecimento de mão 
de obra, materiais e equipamentos para atender as necessidades de manutenção predial 
corretiva dos edifícios ocupados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará na Região 
Oeste do Estado, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de 
referência, Anexo I do edital. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DOS PREÇOS – Esta ata de registro de preços é 
documento vinculativo obrigacional e seu prazo de validade não será superior a 12 (doze) meses, 
incluídas eventuais prorrogações, com início em 24 de fevereiro de 2022 e término em 24 de 
fevereiro de 2023, com eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário Oficial do 
Estado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Durante o prazo de validade desta ata, o TJPA não estará obrigado 
a adquirir o objeto referido na cláusula primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de 
Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie à EMPRESA, sendo-lhe, entretanto, assegurada a 
preferência de contratação em igualdade de condições. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A partir da assinatura da presente ata, a EMPRESA assume o 
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, aos pedidos realizados e se obriga a 
cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas neste instrumento e no termo de 
referência, ficando sujeita, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento 
de quaisquer de suas cláusulas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A retirada da nota de empenho será a caracterização do 
compromisso de entregar os bens/materiais objetos da presente ata. 
 P

A
P

R
O

20
22

00
72

0V
04

Assinado com senha por LENNE CHAVES PINTO DA SILVA TORRES(usuário) e DEBORA MORAES GOMES(usuário).
Autenticado digitalmente por LENNE CHAVES PINTO DA SILVA TORRES(usuário), conforme previsto na Lei 11.419/2006 e regulamentada
pela Portaria 2067/2020-GP.
Use 3133185.20187624-5750 para a consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/siga-autenticidade
Documento gerado por LENNE CHAVES PINTO DA SILVA TORRES *Data e hora: 04/03/2022 12:06

Poder JudiciárioT
rib

u
n

a
l d

e Justiça do Esta
do

 d
o

 P
a

rá

861



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

  Coordenadoria de Convênios e Contratos 
 

PA-PRO-2022/00720 
LCT 
  

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS – Os preços ofertados pela EMPRESA constam de 
sua proposta, parte integrante desta ata, cujo valor global é de R$ 5.577.234,26 (cinco milhões, 
quinhentos e setenta e sete mil, duzentos e trinta e quatro reais e vinte e seis centavos). 
PARÁGRAFO ÚNICO – Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 
período de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação desta ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS – Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do 
fornecimento/prestação ou bens registrados, cabendo ao TJPA promover as negociações junto 
à EMPRESA, observadas as disposições contidas na alínea “d”, do inciso II do caput do art. 65 
da Lei nº. 8.666/1993. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A eventual revisão dos preços registrados levará em consideração 
o desconto oferecido por ocasião do certame licitatório. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o TJPA convocará a EMPRESA para negociar a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Se a EMPRESA não aceitar reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado será liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

PARÁGRAFO QUARTO – A ordem de classificação das empresas que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

PARÁGRAFO QUINTO – Quando os preços de mercado se tornarem superiores aos preços 
registrados e a EMPRESA não puder cumprir o compromisso, o TJPA poderá: 

I – liberar a EMPRESA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de entrega dos bens/materiais, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; 

II – convocar as demais empresas para assegurar igual oportunidade de negociação. 

PARÁGRAFO SEXTO – No caso de solicitação de revisão de preços a requerimento da 
empresa, esta deverá efetuá-la em momento anterior ao pedido de entrega/prestação efetuado 
pelo TJPA, e dentro do prazo de validade da ata.  

PARÁGRAFO SÉTIMO – Não havendo êxito nas negociações, o TJPA deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

PARÁGRAFO OITAVO – O registro da EMPRESA será cancelado quando: 

I – descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II – não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido pelo TJPA, sem justificativa aceitável; 

III – não aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese destes se tornarem superiores àqueles 
praticado no mercado; ou 

IV – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº. 8.666/1993, ou no 
art. 7º da Lei nº. 10.520/2002. 

PARÁGRAFO NONO – O cancelamento de registro nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV 
do parágrafo anterior será formalizado por despacho do TJPA, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovado e justificado: 

I – por razão de interesse público; ou 

II – a pedido da EMPRESA. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – O TJPA mesmo diante do requerimento de revisão, poderá 
demandar novos pedidos de fornecimento/serviços pelos preços registrados, durante a instrução 
para a análise que resultará no indeferimento ou deferimento do pleito, cujos efeitos retroagirão 
à data do protocolo. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Os pedidos de reequilíbrio devem ser instruídos com os 
seguintes documentos/informações: 
 

a. Planilha ou equivalente, contendo os custos que embasaram cada item constante da 
proposta inicial em confronto com os novos custos de cada item a ser reequilibrado (prova 
de custo do produto), a fim de comprovar a elevação dos encargos do particular;  
 

b. Demonstração de forma cabal e objetiva que o desequilíbrio decorre de fato 
superveniente, isto é, ocorrência de evento posterior à assinatura da Ata de registro de 
Preços;  

 
c. Vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos da empresa; 

 
d. Comprovação de que o desequilíbrio decorre de fato imprevisível ou previsível, porém de 

consequências incalculáveis, apresentando, para tanto, todos os documentos que 
comprovem a imprevisibilidade da ocorrência do evento e variação de cada um dos itens 
individualmente, e ocorrida no caso concreto (notas fiscais, documentos de importação e/ou 
outros).  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO – O pagamento será efetuado após o recebimento 
do objeto pela fiscalização, em até 30 (trinta) dias, a contar da data do atesto na nota, através 
de crédito em conta corrente do Banco Banpará, Agência: 0025, Conta corrente nº 357671-0; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A nota fiscal deverá vir acompanhada obrigatoriamente dos 
comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista, demonstrada através de consulta on-line ao 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e ao site da Justiça do Trabalho 
competente ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/1993; 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Após aferição do término da ordem de serviço a CONTRATADA 

deverá apresentar os seguintes documentos para análise de pagamento: 

Guia INSS (GPS) 

Guia FGTS 

GFIP (SEFIP) 

Comprovante de conectividade social 

Folha de pagamento 

Nota fiscal 

Recibo assinado 
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Contracheque e/ou comprovante de depósito bancário 

Comprovante da compra e recebimento pelos funcionários de vale transporte e 

ticket alimentação (quando houver) 

Recibo de férias (quando houver) 

TRCT (quando houver) 

Pagamento de IRRF (quando houver) 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - No ato do pagamento será verificado se a contratada possui 
pendências quanto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa 
à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS) e a regularidade 
perante à Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas); 
PARÁGRAFO QUARTO - Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões, 
a CONTRATADA estará sujeita a aplicação das penalidades estabelecidas em Lei, bem como, 
a rescisão contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA – São obrigações da EMPRESA além das 
previstas nesta ata de registro de preços, a seguir especificadas, as demais previstas no edital e 
no termo de referência: 

I – Executar fielmente o objeto da presente ata de registro de preços, obedecendo rigorosamente 
às exigências e especificações contidas no termo de referência, Anexo I do edital, que é parte 
integrante desta ata. 

II – Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 
TJPA, substituindo imediatamente os objetos não aprovados pela fiscalização. 

III – Comunicar ao TJPA toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a vigência 
da ata e fornecimento dos bens/materiais; 

IV – Manter durante a vigência da ata de registro de preços as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no edital convocatório apresentando, sempre que exigidos, os 
comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica. 

V – Acatar todas as exigências do TJPA, sujeitando-se à sua ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

VI – Atender às especificações contidas nesta ata de registro de preços, no edital convocatório, 
no termo de referência e na sua proposta, às quais a EMPRESA fica vinculada. 

VII – Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, sujeitando-se às penas e às multas 
estabelecidas no edital e nesta ata, além da aplicação daquelas previstas na Lei nº. 8.666/1993 
e suas alterações posteriores, sem prejuízos das demais. 

VIII – Assumir, por sua conta exclusiva, todos os custos e encargos resultantes do fornecimento 
objeto desta ata de registro de preços, inclusive impostos, taxas, fretes, emolumentos e suas 
majorações, incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto registrado. 

IX – Em nenhuma hipótese poderá a EMPRESA veicular publicidade acerca do objeto da 
presente ata de registro de preços. 

X – A EMPRESA se sujeita às disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 
instituído pela Lei nº. 8.078/1990. 

XI – A EMPRESA não poderá possuir em seu quadro de sócios e empregados cônjuges, 
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
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desembargadores e juízes vinculados ao TJPA, bem como de ocupantes de cargos de direção 
e assessoramento, conforme art. 3º da Resolução nº. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça 
– CNJ. 

XII - Manter atualizados os contatos de e-mail e telefone dos prepostos informados na proposta, 
não sendo aceitas alegações de falhas ou dificuldades técnicas no recebimento de telefonemas 
e/ou mensagens. 
 
XIII – Cumprir as demais obrigações constantes do termo de referência, que é parte integrante 
desta ata. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO TJPA – São obrigações do TJPA, além das demais 
previstas nesta ata de registro de preços e nos anexos que integram e complementam o edital 
convocatório: 

I – Efetuar o pagamento das notas fiscais/faturas na forma e prazo estabelecidos. 

II – Observar para que, durante a vigência da ata, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações 
assumidas. 

III – Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados 
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 

IV – Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
representante da EMPRESA. 

V – Comunicar à EMPRESA quaisquer irregularidades no objeto desta ata, objetivando a 
imediata reparação ou substituição dos produtos. 

VI – Atestar a entrega e a aceitação dos bens/materiais fornecidos, bem como sua adequação 
às especificações exigidas, rejeitando os que não estiverem de acordo com as especificações 
do termo de referência, por meio de notificação à detentora do preço registrado. 

VII – Acompanhar e fiscalizar o fornecimento, anotando em registro próprio os defeitos 
detectados na prestação e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, 
exijam correção por parte da EMPRESA.  

VIII – Cumprir as demais obrigações constantes do edital e do termo de referência. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO – O acompanhamento e a fiscalização da Ata de 
Registro de Preços ficará sob a responsabilidade dos servidores Antônio Silvaney Teixeira 
Duarte Júnior, e-mail: antonio.junior@tjpa.jus.br e Max Jorge Machado Santos, e-mail: 
max.santos@tjpa.jus.br. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O TJPA promoverá o acompanhamento e fiscalização do objeto 
desta ata, sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A fiscalização pelo TJPA não exclui nem reduz a responsabilidade 
da EMPRESA por quaisquer irregularidades no fornecimento, nem perante terceiros, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas. 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES – Ficará impedida de licitar e contratar com o Estado 
do Pará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e será descredenciada no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, se for o caso, sem prejuízo das multas previstas no edital, 
nesta ata de registro de preços e das demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei nº. 
8.666/1993, garantido o direito à ampla e prévia defesa, a EMPRESA que: 
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a) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de registro de 
preços, não retirar a nota de empenho ou a ordem de autorização; 

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto desta ata; 

e) não mantiver a proposta, injustificadamente; 

f) falhar ou fraudar na execução do objeto desta ata; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) cometer fraude fiscal. 

i) compuser o cadastro de reserva, em pregão para registro de preços e quando convocada, não 
honrar o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela 
administração pública. (Recomendação da Ana Aurora) 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Pelo atraso na execução no fornecimento/prestação dos serviços, 
pela inexecução total ou parcial do objeto desta ata de registro de preços, pelo não atendimento 
às especificações contidas no termo de referência (Anexo I), e descumprimento de qualquer 
obrigação prevista no edital, nesta ata e nos instrumentos afins, o TJPA poderá aplicar à 
EMPRESA as seguintes sanções, além das previstas no caput desta cláusula, garantida a ampla 
e prévia defesa: 

a) advertência; 

b) multa, nos termos descritos no parágrafo quarto; 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As sanções previstas no caput desta cláusula e nas alíneas a e c 
do parágrafo primeiro poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea b do parágrafo primeiro, 
facultada a defesa prévia da EMPRESA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data em que a EMPRESA foi oficialmente comunicada, salvo para a sanção 
estabelecida na alínea c do parágrafo primeiro, cuja defesa deverá ser apresentada no prazo de 
10 (dez) dias, contado da abertura de vista. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a EMPRESA 
descumprir qualquer obrigação. 

PARÁGRAFO QUARTO – A multa é a sanção pecuniária que será imposta à EMPRESA pelo 
atraso injustificado na entrega do objeto desta ata, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, sobre o valor da ORDEM DE SERVIÇO em 

mora, no caso de atraso injustificado no início ou na conclusão do serviço, limitada a 

incidência a 10 (dez) dias corridos; 

a.1) No caso de atraso injustificado no início ou na conclusão do serviço, por prazo 

superior a 10 (dez) dias corridos, com a aceitação do objeto pela fiscalização, será 

aplicada multa de 10% (dez por cento), sobre o valor da ORDEM DE SERVIÇO em mora; 

a.2) No caso de atraso injustificado para o início ou para a conclusão do serviço, por prazo 

superior a 10 (dez) dias corridos, com a não aceitação do objeto pela fiscalização, será 

aplicada a multa estabelecida na alínea “e” ou “f”, conforme o caso; 
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b) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, sobre o valor dos serviços recusados, no caso 

de atraso injustificado para refazê-los, limitada a incidência a 5 (cinco) dias corridos; 

b.1) No caso de atraso injustificado para refazer os serviços recusados, por prazo superior 

a 5 (cinco) dias corridos, com aceitação do objeto pela fiscalização, será aplicada multa 

de 5% (cinco por cento), sobre o valor do serviço recusado; 

b.2) No caso de atraso injustificado para refazer os serviços recusados, por prazo superior 

a 5 (cinco) dias corridos, com a não aceitação do objeto pela fiscalização será aplicada a 

penalidade estabelecida na alínea “e” ou “f”, conforme o caso; 

c) 0,05% (cinco centésimos por cento), sobre o valor global da Ata de Registro de Preços, 

no caso de descumprimento de quaisquer itens deste Termo de Referência e de seus 

anexos não previstos nas alíneas “a” e “b”, aplicada por ocorrência; 

d) 0,1% (um décimo por cento), sobre o valor global da Ata de Registro de Preços, no 

caso de descumprimento de quaisquer itens deste Termo de Referência não previstos 

nas alíneas “a” e “b”, após reincidência, formalmente notificada pelo CONTRATANTE, 

aplicada por ocorrência; 

e) 15% (quinze por cento), sobre o valor da ORDEM DE SERVIÇO, no caso de 

inexecução parcial da obrigação assumida; 

f) 20% (vinte por cento), sobre o valor da Ordem de Serviço, no caso de inexecução total 

da obrigação assumida; 

g) 10% (dez por cento), sobre o valor global da Ata de Registro de Preços, na hipótese 

de a licitante vencedora se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços ou 

retirar/receber a ORDEM DE SERVIÇO. 

PARÁGRAFO QUINTO - Durante a execução dos serviços, poderão ser aplicadas sanções para 

o caso descrito abaixo, que poderá ser aplicada conjuntamente com as demais penalidades 

previstas no instrumento convocatório:   

 

c 
Obrigação da 

contratada 

Situação sujeita a 

penalidade 
Penalidade 

A 

A CONTRATADA 

deverá observar e 

cumprir Normas e 

legislação vigentes 

relativos à segurança 

do trabalho. 

Descumprimento das NR´s;  

Não uso ou uso inadequado 

de equipamento de 

proteção individual (EPI). 

Multa de R$ 300,00 

 

Para cada vistoria de fiscalização 

do TJPA em que for verificado o uso 

incorreto ou não uso de EPI ou 

identificar o descumprimento das 

Normas e Legislação vigente, 

independentemente do número de 

funcionários da Contratada. 
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B 

A CONTRATADA 

deverá registrar 

diariamente as 

atividades realizadas 

no local do serviço. 

Não apresentação ou não 

atualização do livro de 

ocorrências de serviços 

Multa de R$ 150,00 

 

Para cada vistoria da fiscalização 

do TJPA em que for não for 

encontrado o livro de ocorrências 

de serviços ou ele não estiver 

atualizado até a data da vistoria. 

C 

É obrigação da 

CONTRATADA manter 

o ambiente salubre e 

seguro para os que ali 

transitam/trabalham. 

Não organização do 

ambiente do serviço 

Multa de R$ 500,00 

 

Para cada vistoria da fiscalização 

do TJPA em que for observado a 

não limpeza ou não organização do 

área do serviço, como por exemplo, 

o não armazenamento adequado 

de materiais e seus resíduos. 

D 

É obrigação da 

CONTRATADA 

instalar materiais 

conforme descrito em 

termo de referência, 

projetos e planilha. 

Instalar material inferior ao 

especificado ou substituir 

material sem autorização 

formal do TJPA 

Multa de R$ 500,00 

 

Para cada vez em que a 

fiscalização do TJPA emitir 

notificação de não atendimento de 

especificação dos materiais 

instalados. O prazo para 

substituição dos materiais é de 03 

(três) dias, salvo manifestação 

devidamente justificada da 

fiscalização para aumentar/diminuir 

tal prazo.  

E 

É obrigação da 

CONTRATADA 

observar a execução 

dos serviços conforme 

termo de referência, 

projetos e planilha. 

Não cumprir serviço 

conforme especificado 

Multa de R$ 500,00 

 

Para cada vistoria em que for 

registrada a incorreção de algum 

serviço. Independente da 

penalidade, o prazo para correção 

dos serviços é de 05 (cinco) dias, 

salvo manifestação devidamente 

justificada da fiscalização para 

aumentar/diminuir tal prazo.  

 

PARÁGRAFO SEXTO – A multa será formalizada por termo de aplicação de penalidade e será 

executada após regular processo administrativo, garantida à licitante contratada o direito de 

defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos 

termos dos §§2º e 3º do art. 86 da Lei nº. 8.666/1993, na seguinte ordem: 
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a. pagamento espontâneo, por meio de Guia de Devoluções e Ressarcimentos – GDR que 

deverá ser emitida pela própria contratada no site do Tribunal de Justiça, no prazo de cinco dias 

úteis a contar da notificação; 

b. dedução dos pagamentos devidos pela Administração; 

c. cobrado judicialmente, após inscrição em Dívida Ativa. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias 
corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega do objeto, se dia de 
expediente normal no TJPA, ou no primeiro dia útil seguinte. 

PARÁGRAFO OITAVO – Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado o 
atraso não superior a 05 (cinco) dias. 

PARÁGRAFO NONO – O TJPA poderá, mediante despacho fundamentado, suspender a 
aplicação da penalidade de multa nos casos em que o valor for considerado irrisório. 

a) Para fins de aplicação deste parágrafo, será considerado irrisório valor igual ou inferior a 2% 
(dois por cento) do previsto no art. 24, II da Lei nº 8.666/1993. 

b) Nos casos de reincidência, mesmo que o valor da multa seja irrisório, a penalidade deverá ser 
aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade tenha sido 
suspensa anteriormente. 

c) Para determinar a reincidência no descumprimento do ajuste, serão considerados os 
antecedentes da EMPRESA nos últimos 12 (doze) meses, contados a partir da primeira 
ocorrência, ainda que sobrestada, não importando se decorrente de fato gerador distinto. 

d) Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado, individualmente, 
cada evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação que resulte em aplicação da 
respectiva penalidade. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e a ata de 
registro de preços poderão ser rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade 
contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que deverá ser penalizado na forma da 
alínea b do parágrafo quarto. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – A sanção pecuniária prevista na alínea e do parágrafo 
quarto não se aplica nas hipóteses de rescisão que não ensejam penalidades. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – A sanção de impedimento prevista no caput desta cláusula 
será aplicada de acordo com os prazos a seguir: 

a) por até 01 (um) ano, quando a licitante vencedora convocada dentro do prazo de validade de 
sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços, retirar a nota de empenho ou a ordem de 
autorização (caput, alínea a); deixar de entregar a documentação exigida para o certame (caput, 
alínea b); ou não mantiver sua proposta, injustificadamente (caput, alínea e); 

b) de 01 (um) a 02 (dois) anos, quando a EMPRESA ensejar o retardamento da execução do 
objeto desta ata de registro de preços, devendo ser considerados os prejuízos causados à 
Administração (caput, alínea d); 

c) de até 02 (dois) anos, quando a EMPRESA falhar na execução do objeto desta ata de registro 
de preços (caput, alínea f); 

d) de até 05 (cinco) anos, quando a EMPRESA apresentar documento falso ou fizer declaração 
falsa (caput, alínea c); fraudar na execução do objeto desta ata de registro de preços (caput, 
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alínea f); comportar-se de modo inidôneo (caput, alínea g); ou cometer fraude fiscal (caput, alínea 
h). 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a EMPRESA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção de impedimento aplicada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – A declaração de inidoneidade, sua extinção e seus efeitos 
serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinados ou vinculados à Administração 
Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº. 8.666/1993. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – Assegurado o direito à ampla e prévia defesa e ao 
contraditório, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato 
deverá ser publicado no Diário Oficial do Estado do Pará e obrigatoriamente registrada no SICAF 
devendo constar: 

a) a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

b) o prazo do impedimento para licitar e contratar ou da declaração de inidoneidade; 

c) o fundamento legal da sanção aplicada; 

d) o nome ou a razão social da empresa punida, com o número de sua inscrição no Cadastro da 
Receita Federal (CPF/CNPJ). 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO – As sanções serão aplicadas pela Secretária de Administração 

do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, conforme Portaria nº 451, de 30 de janeiro de 2020, 

ou servidor (a) que vier a substituir a titular da Secretaria de Administração, em caso de 

afastamento/impedimento; à vista dos motivos informados na instrução processual, exceto a 

penalidade de idoneidade que será aplicada pela Presidência. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO – É facultado à EMPRESA interpor recurso contra a aplicação 
das sanções de advertência, multa e impedimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
ciência da respectiva notificação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO – O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio 
da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado, devendo neste caso a 
decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 
recurso, sob pena de responsabilidade. 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO – Da declaração de inidoneidade aplicada caberá pedido de 
reconsideração à autoridade que aplicou a penalidade, que deverá ser apresentado no prazo de 
10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO VIGÉSIMO – Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, 
exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - As notificações para a apresentação de ampla defesa e 
contraditório, e das decisões de aplicação de penalidade para efeitos de recurso e/ou pedido de 
reconsideração, poderão se dar através de ofício entregue fisicamente ao representante da 
empresa ou encaminhado através de e-mail a ser informado obrigatoriamente na proposta. 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - Quando da utilização de correio eletrônico, caso a 
empresa não acuse o recebimento da respetiva notificação no prazo de 02 (dois) dias úteis, a 
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leitura será automaticamente confirmada e o prazo para a apresentação de defesa, recurso ou 
pedido de reconsideração iniciará, não sendo acatadas alegações de falhas ou dificuldades 
técnicas no recebimento de mensagens.  
PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO - Quando da abertura de processos para eventual 
aplicação de penalidade, a Coordenadoria de Convênios e Contratos, quando pertinente, deverá 
comunicar a seguradora e/ou a fiadora paralelamente às comunicações de solicitação de defesa 
prévia à CONTRATADA e das decisões finais de 1ª e última instância administrativa. 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO - Observando-se o parágrafo anterior, caberá à Secretaria 
de Planejamento a execução do procedimento necessário ao recebimento de valores perante a 
seguradora, cabendo à fiscalização o devido acompanhamento. 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO – As multas previstas nesta cláusula não têm natureza 
indenizatória e o seu pagamento não elide a responsabilidade da CONTRATADA por danos 
causados ao CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO 
OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES – Esta ata de registro de preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante a solicitação de adesão através do sistema 
Comprasnet – SIASGNET. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para realizar a solicitação, o usuário deverá informar o código da 
UASG 925942 e preencher os campos do sistema, que é autoexplicativo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caberá à EMPRESA, beneficiária da ata de registro de preços, 
observadas as condições aqui estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
desta ata, assumidas com o TJPA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à 
ata de registro de preços não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador. 

PARÁGRAFO QUARTO – O quantitativo decorrente das adesões a esta ata não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado nesta ata para o 
TJPA, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

PARÁGRAFO QUINTO – O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a 
primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, 
não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 

PARÁGRAFO SEXTO – Após autorização do TJPA, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência desta ata. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pela EMPRESA das obrigações assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao TJPA. 

PARÁGRAFO OITAVO – É facultada aos órgãos e entidades municipais, distritais ou de outros 
Estados a adesão a esta ata, devendo-se dar prioridade aos órgãos e entidades da 
Administração Pública do Estado do Pará. 

 

P
A

P
R

O
20

22
00

72
0V

04

Assinado com senha por LENNE CHAVES PINTO DA SILVA TORRES(usuário) e DEBORA MORAES GOMES(usuário).
Autenticado digitalmente por LENNE CHAVES PINTO DA SILVA TORRES(usuário), conforme previsto na Lei 11.419/2006 e regulamentada
pela Portaria 2067/2020-GP.
Use 3133185.20187624-5750 para a consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/siga-autenticidade
Documento gerado por LENNE CHAVES PINTO DA SILVA TORRES *Data e hora: 04/03/2022 12:06

Poder JudiciárioT
rib

u
n

a
l d

e Justiça do Esta
do

 d
o

 P
a

rá

871



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

  Coordenadoria de Convênios e Contratos 
 

PA-PRO-2022/00720 
LCT 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO – O TJPA será 
o órgão responsável pelos atos de controle e administração desta ata de registro de preços e 
indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os 
quantitativos a serem adquiridos, as empresas para os quais serão emitidos os pedidos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O gerenciamento das obrigações contratuais objeto desta ata será 
efetuado pelo setor do TJPA, com autoridade para exercer, como representante da 
Administração do TJPA, toda e qualquer ação de orientação geral e acompanhamento na 
execução do fornecimento objeto da presente ata. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A convocação das empresas pelo TJPA será formalizada e conterá 
o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A EMPRESA convocada na forma do subitem anterior que não 
comparecer, não retirar a nota de empenho e a ordem de autorização, ou não cumprir as 
obrigações estabelecidas nesta ata de registro de preços, estará sujeita às sanções previstas no 
edital e neste instrumento. 

PARÁGRAFO QUARTO – Quando comprovada uma dessas hipóteses, o TJPA poderá indicar 
a próxima EMPRESA a ser destinado o pedido, na ordem de classificação, sem prejuízo da 
abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS – As despesas 
decorrentes da contratação objeto desta ata correrão à conta de recursos consignados no 
orçamento do TJPA para os exercícios alcançados pelo prazo de vigência da ata de registro de 
preços, a cargo do TJPA, tomadas as cautelas de realização de empenho prévio a cada demanda 
para execução do objeto da presente ata, cujos programas de trabalho e elementos de despesas 
específicos constarão na respectiva nota de empenho. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS – Será incluído nesta ata o 
registro das licitantes que aceitarem cotar os preços iguais aos da licitante vencedora na ordem 
de classificação do certame. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A ordem de classificação das licitantes registradas na ata deverá 
ser respeitada nas contratações. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A condição estabelecida no caput desta cláusula tem por objetivo a 
formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Integram esta ata: o Edital do Pregão Eletrônico nº 0xx/TJPA/2021, 
o Termo de Referência e a proposta da empresa classificada em primeiro lugar no supracitado 
certame. 

PARÁGRAFO QUARTO – O prazo para assinatura desta ata será de até 05 (cinco) dias úteis, 
contado da data do recebimento oficial de convocação. 

PARÁGRAFO QUINTO – Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições 
constantes da Lei nº 8.666/1993, do Decreto Estadual nº 991/2020, da Lei nº. 8.078/1993 e da 
Portaria nº. 683/2020 do Gabinete da Presidência do TJPA. 

PARÁGRAFO SEXTO – O resumo da ata de registro de preços será publicado no Diário Oficial 
do Estado do Pará no prazo de até 10 (dez) dias, contados da sua assinatura, condição 
indispensável para sua eficácia. 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

  Coordenadoria de Convênios e Contratos 
 

PA-PRO-2022/00720 
LCT 
  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO – As questões decorrentes da execução deste 
instrumento que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas 
no Foro de Belém, Capital do Estado do Pará, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

 

Belém, 24 de fevereiro de 2022. 

 

 

 

  

DÉBORA MORAES GOMES 
Secretária de Administração 

 
 
 
 
 

JORGIANO DA SILVA 
J C S CONSTRUCAO CIVIL E OBRAS DE PAVIMENTACAO EIRELI ME 

 
 
 
 

 

Testemunhas: 

_____________________________ 

Nome - CPF/MF 

_____________________________ 

Nome - CPF/MF 

JORGIANO 
DA SILVA

Assinado de forma 
digital por JORGIANO 
DA SILVA 
Dados: 2022.02.24 
12:56:08 -03'00'
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA COM FORNECIMENTO DE 

MÃO DE OBRA, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO PA-PRO-2021/xxxx 

1. DO OBJETO 

Registro de preços para eventual prestação de SERVIÇOS COMUNS DE 

ENGENHARIA COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS E 

EQUIPAMENTOS para atender as necessidades de manutenção predial corretiva dos 

edifícios ocupados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará na Região Oeste do 

Estado, conforme condições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1. Justificativa da contratação 

É dever do gestor manter as edificações públicas em boas condições de 

manutenção e funcionamento. Para tanto, faz-se necessária a adoção de ações de 

manutenção preventiva e corretiva visando a reparação, adaptação e modernização de 

instalações, estruturas e ambientes, mantendo-os em permanente condição de atender 

adequadamente as demandas institucionais e da sociedade usuária. Além disso, 

eventualmente, algumas pequenas implementações são necessárias para garantir a 

continuidade dos serviços judiciais sem interrupção.  

A atual contratação promoverá manutenção de forma sistemática, englobando a 

execução dos serviços listados no Objeto. Porém, destaca-se que as contratações 

dependem de fatores como disponibilidade orçamentária e de condições técnicas de 

acompanhamento da execução dos serviços por parte da Secretaria de Engenharia e 

Arquitetura. 

De acordo com a NBR 5674/99, a manutenção de edificações visa preservar ou 

recuperar as condições ambientais adequadas ao uso previsto, incluindo todos os 

serviços necessários para prevenir ou corrigir a perda de desempenho decorrente da 

deterioração natural de seus componentes ou de atualizações nas necessidades de seus 

usuários.   

Diante da inexistência no quadro funcional do TJPA de agentes com a atribuição 

de executar serviços de manutenção preventiva e corretiva das áreas prediais que 

compõem acervo patrimonial do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, dispostas nas 

113 Comarcas Judiciais, a qual perfaz uma área total (áreas construídas mais 

urbanizadas) em torno de 407.000m², consoante. Nessa expressão, compreendidas 

todas as atividades que demandem manutenção e reparo nas instalações prediais, que 
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podem afetar direta ou indiretamente a perfeita execução das atividades institucionais 

deste Poder, sendo esses serviços imprescindíveis para o funcionamento em condições 

satisfatórias e de salubridade, bem como para a conservação da vida útil dos bens e 

equipamentos contemplados nas rotinas de manutenção, fica justificada a outorga dos 

serviços à pessoa jurídica com habilitação necessária e suficiente para o desempenho 

das tarefas mencionadas. 

Nesse cenário, e considerando que o Estado do Pará é o segundo maior em 

extensão territorial com 144 municípios, as comarcas instaladas distribuem-se em 113 

deles, além de 5 Termos Judiciário, e 26 municípios paraense que não possuem 

comarcas, sendo estas atendidas pelos juízos das comarcas de munícipios mais 

próximos, todos servidos de uma rede de transporte composta por rodovias, hidrovias e 

ferrovias, sendo que a última se destina atender à movimentação de grandes massas de 

minérios, enquanto as duas primeiras atendem ao transporte da população em geral.  

O acervo imobiliário que receberá o serviço de manutenção na Região Oeste é 

constituído de 45 edificações, distribuídas pelas 22 Comarcas. 

Diante dessa configuração, e, considerando o volume e diversidade das 

demandas, quase sempre realizadas em concomitância, optou-se por distribuir o objeto 

em itens a fim de proporcionar aos interessados as condições suficientes para avaliação 

sobre a capacidade de a empresa contratada prestar os serviços solicitados nos prazos 

definidos nas ordens de autorização, evitando-se atrasos e inexecuções, causando 

instauração de processos para apuração de responsabilidades, com suas 

consequências. Nesse sentido a contratação se dará por item, reunindo-se as cidades 

com proximidade entre si e entre a cidade sede.  

Acórdão do TCU nº 2.796/2013 - Plenário: “... a Administração deve sopesar, no 

caso concreto, as consequências da multiplicação de contratos que poderiam estar 

resumidos em um só, optando, então, de acordo com suas necessidades administrativas 

e operacionais, pelo gerenciamento de um só contrato com todos os itens ou de um para 

cada fornecedor.” [Voto do Relator Min. José Jorge]. 

Por todo o exposto, e estando plenamente justificada a necessidade da 

contratação, busca-se com o presente TR, um direcionamento a uma forma de contratar 

que melhor se adeque às necessidades do Órgão, considerando a imprevisibilidade de 

ocorrência do evento, com execução parcelada do objeto. 
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2.2. Da forma e do critério de seleção do fornecedor com a indicação da 

modalidade, o tipo de licitação e a forma de adjudicação 

          Como se trata de contratação de serviços baseados em padrões de desempenho 

e qualidade por meio de especificações usuais no mercado, havendo diversos 

fornecedores capazes de prestá-los, sugere-se que a licitação seja realizada na 

modalidade de Pregão Eletrônico, com julgamento pelo critério de “Menor Preço”, 

adjudicação POR ITEM, para formação de registro de preços, atendidas as 

especificações e características técnicas exigidas no presente Termo de Referência.  

JUSTIFICATIVA: A contratação de serviços comuns de engenharia pode ser 

realizada mediante pregão para registro de preços quando padrões de 

desempenho e qualidade são objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado, e a contratação tenha por objetivo prover serviços 

de manutenção predial repetidos e rotineiros. […] (TCU, Acórdão nº 1.381/2018, 

Plenário, grifamos.) 

Esta contratação contempla serviços de manutenção predial a serem prestados 

de forma contínua, pois sua interrupção pode comprometer a continuidade das 

atividades do TJPA.  

JUSTIFICATIVA: Tal classificação encontra amparo na definição constante do art. 15 

da IN 5/2017: “Art. 15. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, 

pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente 

e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do 

patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou 

entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um 

serviço público ou o cumprimento da missão institucional.” 

2.3. Dos critérios técnicos de habilitação 

2.3.1 Certidão de Registro da empresa expedida ou visada pelo Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA, ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 

CAU, com indicação do objeto social compatível com a presente licitação, 

contendo obrigatoriamente o registro de Responsável Técnico na área de 

Engenharia Civil ou Arquitetura. 

JUSTIFICATIVA: A exigência decorre da literalidade do artigo 1º da Lei nº 

6.839, de 30.10.1980, que assim prescreve: "Art. 1º O registro de empresas 

e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, 
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serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do 

exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em 

relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros." 

2.3.2 CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL - comprovação fornecida pela licitante 

de que possui no mínimo em seu quadro, na data prevista para a entrega da 

proposta, 02 (dois) profissionais com graduação superior (engenheiro civil ou 

arquiteto) para desempenhar funções e assegurar a execução serviços de 

manutenção predial ou reforma, devidamente reconhecidos pelos seus 

respectivos conselhos de classe, que deverão efetuar o gerenciamento e 

acompanhamento dos serviços a serem executados. 

JUSTIFICATIVA: O serviço de manutenção predial e reforma possuem 

características de execução semelhantes, consoante o disposto no subitem 2.3 

deste termo. 

Confirmação do vínculo empregatício com a licitante, na data da licitação, dos 

profissionais responsáveis técnicos, detentores dos acervos técnicos 

apresentados para comprovação do item acima será através da Carteira de 

Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Ficha de Registro de Empregado ou, 

ainda, de declaração de contratação futura do profissional responsável, 

acompanhada da anuência deste. 

No caso de profissional contratado sem vínculo empregatício deverá ser juntada 

a documentação comprobatória pertinente. Em todas as hipóteses deverá ser 

comprovada a responsabilidade técnica do profissional por meio de certidão do 

CREA ou CAU. 

JUSTIFICATIVA: Tal exigência visa a garantir que o profissional listado como 

Responsável Técnicos junto ao CREA ou CAU esteja efetivamente ligado à 

empresa, por vínculo empregatício, contrato de prestação de trabalho ou 

participação societária na empresa. 

2.3.3 CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL – A licitante deverá apresentar 

atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, comprovando que a execução de serviços de manutenção predial ou 

reforma em prédio público ou comercial em quantitativos mínimos de 20% (vinte 

por cento) do somatório da área construída.  

REGIÃO 
ÁREA CONSTRUÍDA 

(M²) 
(20% ÁREA/M²) 
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Oeste 16.961,04 3.887,21 

2.3.3.1 Os atestados fornecidos devem indicar, no mínimo, execução de serviço nas 

instalações elétricas, cobertura, pintura e pavimentação, conforme ordem de 

relevância dos serviços executados na Região Oeste do Estado. 

ITEM SERVIÇO 

A Instalações elétricas (instalação de pontos elétricos e luminárias etc.) 

B Pintura de paredes internas/externas  

C 
Pavimentação (Instalação de piso em lajota cerâmica e/ou porcelanato, 

confecção de calçada em concreto etc.) 

D 
Cobertura (Instalação de cobertura ou retelhamento com telhas 

cerâmicas e/ou de fibrocimento etc.) 

JUSTIFICATIVA: A comprovação do gerenciamento de serviços terceirizados visa 

aferir se a licitante preenche os pressupostos operacionais necessários ao fiel 

cumprimento do objeto contratado e encontra amparo nos itens 9.1.12 a 9.1.14 do 

Acórdão TCU nº 1.214/2013 (Plenário). A área mencionada corresponde a até 20% 

da área das edificações ocupadas por este Poder, e sua menção encontra amparo 

no inciso II do Art. 30 da Lei 8666/93 e na Súmula TCU nº 263/11. 

2.3.4 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente, 

conforme item 10.3, alínea “b” do Anexo VII-A da IN 05/2017-SEGES/MPDG. 

2.3.5 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para 

ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN 

05/2017-SEGES/MPDG.  

2.3.6 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de 

capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 

10.9 do Anexo VII-A da IN nº 5/2017-SEGES/MP.  

2.3.7 O licitante disponibilizará de todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados enviados, apresentando, dentre outros documentos, 
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cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 

local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do 

Anexo VII-A da IN 05/2017-SEGES/MPDG.  

2.3.8 Apresentar declaração de que dispõe ou instalará filial, escritório, ou 

representação com atuação no seguimento no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias contado a partir da vigência do contrato, em cumprimento ao disposto no item 

10.6, ‘a’, do anexo VII da IN nº 05/2017-SEGES/MP. 

2.4 Do impacto ambiental 

A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas 

cabíveis para a correção dos danos que vierem a ser causados, caso ocorra passivo 

ambiental em decorrência da execução de suas atividades (parâmetro de 

sustentabilidade – Instrução Normativa Nº 01/2010 - SLTI - MPOG). 

 
3 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

A especificação técnica dos serviços a serem executados, bem como seus quantitativos, 

unidades de medida e preços unitários e totais estimados estão demonstrados no Anexo 

I e Anexo II deste Termo de Referência. 

3.3 Especificação técnica detalhada do objeto 

O serviço de manutenção predial prestados nos imóveis do TJPA, em razão 

de estarem sempre ocupados e em pleno funcionamento, tem algumas particularidades 

a saber: 

a) Em geral, por não disporem de áreas livres, a guarda de materiais revela 

dificuldades consideráveis, causando transtornos nos ambientes de trabalho. 

Diferentemente de uma construção, onde há canteiro de obra instalado. 

b) Considerando o horário de funcionamento das unidades judiciais, os 

serviços quase sempre são prestados ao mesmo tempo em que as atividades 

laborais são desenvolvidas, fato que precisa ser considerado, a fim de 

minimizar os impactos causados aos jurisdicionados e servidores, expostos 

às situações de desconfortos, tais como: barulho, poeira, cheiro etc. 

c) Para a execução de alguns serviços às vezes é preciso suspender o 

fornecimento de energia, água, telefone e acesso à internet, situação que 

merece atenção e cuidados específicos, de forma a minimizar os impactos 
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causados, evitando prejuízo às atividades desenvolvidas nas unidades 

judiciais e administrativas. 

São situações que ocorrem igualmente em qualquer serviço de reforma de 

prédios, mas ausentes em obras de construções, considerando que nesta última os 

espaços estão livres e desocupados para as intervenções necessárias, cujos efeitos não 

causam impactos nos usuários como naqueles. 

Por estes aspectos, considera-se que há identidade entre o serviço de 

manutenção e reforma de prédios, mas difere, sistematicamente, de obra de construção. 

As demandas das regiões a serem atendidas, terão serviços realizados em 

quaisquer edifícios ocupados pelo TJPA nos municípios ou distritos componentes da 

Região Oeste, conforme ANEXOS I e II e o descrito abaixo: 

ITEM 06- Oeste, sede Santarém  Distância  aproximada até a sede 

Altamira 558 
Brasil Novo 517 
Medicilândia 472 
Porto de Moz 345 
Senador José Porfírio 456 
Uruará 367 
Vitória do Xingu 603 
Alenquer 82 
Almeirim 278 
Faro 278 
Juruti 194 
Monte Alegre  98 
Óbidos  119 
Oriximiná  161 
Prainha  169 
Santarém - 
Terra Santa  239 
Itaituba 369 
Jacareacanga  699 
Novo Progresso 697 
Rurópolis 220 
Monte Dourado 298 

3.4 Regime de execução do contrato 

Os serviços serão realizados em regime de execução indireta por empreitada por 

preço unitário. 

3.5 Das Obrigações Contratuais 

3.5.1 Obrigações da CONTRATADA  

3.5.1.1 Disponibilizar endereço, números de telefone fixo, telefone móvel, fax e e-mail 

que possibilitem contato imediato entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA; 

3.5.1.2 Dispor ou instalar filial, escritório, ou representação com atuação no 

seguimento, em até 60 (sessenta) dias, contados da assinatura da ata de 

registro de preços, constituído, de acordo com o quadro abaixo: 
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ITEM CIDADE SEDE 

06 
Santarém 

3.5.1.3 Atender os telefones informados na proposta, no horário de 07:00 às 18:00, 

bem como responder aos e-mails da fiscalização no prazo máximo de 24 horas 

úteis, cujo endereço eletrônico também deve ser disponibilizado em proposta. 

Quando a empresa se eximir em responder a e-mails ou atender aos telefones 

por 02 (dois) dias consecutivos, o fiscal deverá certificar em expediente próprio 

as informações pertinentes, como hora e dia do contato e anexação dos e-

mails, solicitando a abertura de processo administrativo para apuração de 

responsabilidade para eventual aplicação de penalidade; 

3.5.1.4 Diante do que consta no item 3.1 deste termo, tem-se que a logística 

operacional desta contratação exige capacidade de gestão e mobilização de 

pessoal e materiais pelas diversas localidades abrangidas de cada ITEM, 

razão pela qual a contratada deverá dispor de capacidade técnico – 

operacional para atender pelo menos 10 (dez) Ordens de Serviço, 

simultaneamente, nas diferentes comarcas especificadas. 

3.5.1.5 Na hipótese de a empresa Contratada possuir contrato com o Tribunal de 

Justiça do Estado do Pará para o mesmo objeto deste Termo de Referência, 

deverá dispor de capacidade de atender com presteza todas as demandas, 

nos termos do subitem acima, sem prejuízo da execução dos serviços em 

andamento. Exemplificando: 

• Para atender 1 ITEM a contratada deverá possuir capacidade de 

administrar até 10 frentes de trabalho, simultaneamente; 

• Para atender 2 ITENS a contratada deverá possuir capacidade de 

administrar até 20 frentes de trabalho, simultaneamente; 

• Para atender 3 ITENS a contratada deverá possuir capacidade de 

administrar até 30 frentes de trabalho, simultaneamente; 

• Para atender 4 ITENS a contratada deverá possuir capacidade de 

administrar até 40 frentes de trabalho, simultaneamente. 

3.5.1.6 Em nenhuma hipótese a quantidade de ordens de serviços cumulativas dos 

itens contratados será considerada para justificar o atraso do início ou 

conclusão dos serviços demandados.     
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3.5.1.7 Novas ordens de serviços serão emitidas assim que os serviços forem sendo 

concluídos, ou que o prazo de execução tenha findado, mesmo em caso de o 

serviço não tenha sido finalizado, salvo se a contatada não tenha dado causa 

para o atraso; 

3.5.1.8 É recomendável que a Contratada mantenha no seu quadro de funcionários, 

enquanto perdurarem as Ordens de Serviços, uma equipe técnica constituída 

para atender cada item de no mínimo:  

• 02 Engenheiros civis e/ou arquitetos; 

• 02 encarregados; 

• 01 Almoxarife ou comprador; 

• 08 Oficiais (pedreiro, pintor, eletricista, encanador etc.). 

3.5.1.9 Relatar ao CONTRATANTE a necessidade de quaisquer outros serviços não 

constantes no escopo das planilhas individuais de serviços, bem como 

comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade que venha 

a afetar o andamento dos trabalhos e prestar os esclarecimentos julgados 

necessários; 

3.5.1.10 Fornecer materiais de primeira qualidade e utilizar ferramental e equipamentos 

adequados para a execução dos serviços; 

3.5.1.11 Executar os serviços que impliquem desligamentos de energia, e outros que 

possam comprometer o normal funcionamento dos serviços forenses, em dias 

e/ou horários em que não houver expediente, finais de semana ou feriados, 

sem ônus adicionais apara o contratante; 

3.5.1.12 Manter vínculo empregatício formal com seus empregados, sendo responsável 

pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de 

todos os encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, 

taxas e tributos pertinentes, bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito 

de que possam ser vítimas, quando em serviço, na forma como a expressão é 

considerada na legislação trabalhista, ficando ressalvado que a inadimplência 

da CONTRATADA para com esses encargos não transfere ao 

CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar 

o objeto desta contratação.  

3.5.1.13 A contratada se obriga a apresentar a documentação que comprove os 

pagamentos e retenções, conforme dispõe o subitem 3.12.3 deste termo. 
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3.5.1.14 Fixar para a equipe técnica salário-base não inferior ao estipulado na 

Convenção Coletiva de Trabalho, além de outras vantagens previstas na 

legislação trabalhista;  

3.5.1.15 A contratada se obriga a apresentar a documentação que comprovem os 

pagamentos e retenções, conforme dispõe o subitem 3.12.3 deste termo 

3.5.1.16 Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem 

interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta 

ao serviço e demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma 

qualquer relação de emprego com este Tribunal, sendo de exclusiva 

responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos os encargos e 

obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 

3.5.1.17 Executar os serviços sob a responsabilidade técnica do profissional de nível 

superior habilitado (engenheiro civil ou arquiteto), detentor de acervo técnico 

exigido e em situação regular perante o CREA ou CAU. A CONTRATADA 

deverá emitir pelo menos uma Anotação de Responsabilidade Técnica (ou 

Registro de Responsabilidade Técnica) perante o CREA/CAU, do(s) 

profissional(is) por ela designado(s) para ser(em) o(s) responsável(eis) técnico 

dos serviços para cada Ordem de Serviço emitida; 

3.5.1.18 Efetuar o registro e recolhimento junto ao conselho de classe profissional, o 

respectivo documento de comprovação de responsabilidade técnica relativa a 

cada serviço executado. O descumprimento da apresentação deste 

documento implicará no não recebimento das respectivas faturas; 

3.5.1.19 Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sempre que exigido 

pelo CONTRATANTE e independentemente de qualquer justificativa por parte 

deste, qualquer profissional integrante das equipes de trabalho cuja atuação, 

permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou ao interesse do Serviço 

Público; 

3.5.1.20 Apresentar seus empregados, na execução dos serviços ora contratados, 

devidamente equipados com equipamentos de proteção individual, 

uniformizados, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, 

nome e função, e exigir seu uso em local visível. A CONTRATADA não poderá 
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repassar os custos de quaisquer dos itens de uniforme e dos equipamentos de 

proteção individual aos seus empregados; 

3.5.1.21 Comprovar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a quitação das 

obrigações trabalhistas;  

3.5.1.22 Fornecer todo o ferramental, equipamentos e EPI’s necessários às execuções 

dos serviços, bem como treinamento adequado para seu uso e manuseio, 

atendendo a todas as normas de segurança do trabalho pertinentes; 

3.5.1.23 As embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de obra e entulhos, 

incluindo lâmpadas queimadas, cabos, restos de óleos e graxas, deverão ser 

adequadamente separados para posterior descarte pela CONTRATADA, em 

conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes; 

3.5.1.24  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas e tudo 

o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

3.5.1.25 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos; 

3.5.1.26 Realizar limpeza final do local dos serviços e dar destinação final apropriado 

aos resíduos, bem como remover equipamentos empregados nos serviços; 

3.5.1.27 Todos os funcionários da empresa CONTRATADA que prestarem serviços nas 

dependências do CONTRATANTE deverão zelar pelo patrimônio público, bem 

como manter respeito para com os servidores e visitantes; 

3.5.1.28 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir a suas expensas, no total 

ou em parte, os defeitos ou incorreções resultantes da má qualidade da 

execução dos serviços e/ou materiais empregados, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias; 

3.5.1.29 O recebimento definitivo dos serviços não isenta a empresa de 

responsabilidades futuras quanto à existência de vícios ocultos e/ou quanto à 

qualidade do serviço entregue; 

3.5.1.30 Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados ao 

CONTRATANTE e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou 

culposamente, nos locais de trabalho. 
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3.5.1.31 Comunicar ao Contratante, por escrito, quando verificar condições 

inadequadas de execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam 

prejudicar a perfeita sua execução. 

3.5.1.32 Comunicar ao Contratante, por escrito, sobre eventual atraso, paralisação ou 

quaisquer irregularidades detectadas durante a execução dos serviços, 

apresentando as razões justificadoras. 

3.5.1.33 Suprir toda e qualquer falta no posto de trabalho, quando solicitado pelo 

Contratante, mediante outro profissional que atenda aos requisitos técnicos e 

perfil exigidos; 

3.5.1.34 No caso de falta não suprida por outro profissional ou de posto vago não 

preenchido pela Contratada, será descontado do faturamento mensal o valor 

correspondente ao número de horas não trabalhadas; 

3.5.1.35 A Contratada deverá remunerar o profissional substituto com o salário devido 

ao profissional substituído, recolher os encargos correspondentes e previstos 

contratualmente e apresentar ao Contratante os comprovantes destes 

pagamentos/recolhimentos, no mês subsequente ao da substituição; 

3.5.1.36 Os profissionais substitutos, a exceção do preposto, deverão ser empregados 

da Contratada, com registro em carteira ou instrumento equivalente 

legalmente admissível; 

3.5.1.37 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus 

profissionais causarem a terceiros ou ao Contratante, devendo ser 

descontado, no primeiro pagamento subsequente à ocorrência, o valor 

correspondente aos prejuízos causados, conforme o caso; 

3.5.1.38 Guardar, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer 

natureza, exibidos, manuseados, ou que por qualquer forma ou modo venham 

a tomar conhecimento, o mais absoluto sigilo, em razão dos serviços a serem 

confiados, ficando, portanto, por força da lei civil e criminal, responsável por 

sua indevida divulgação, descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da 

responsabilidade por perdas e danos a que der causa. 

3.5.1.39 Abster-se de utilizar sua qualidade de prestador de serviço ou o nome do 

CONTRATANTE em quaisquer atividades de divulgação profissional, por 

exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos; 
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3.5.1.40 A CONTRATADA deverá adotar critérios de sustentabilidade na realização dos 

serviços evitando-se o consumo excessivo de energia elétrica e água, além de 

limitar o uso de materiais poluentes (graxas, óleos, gases, etc.) ao mínimo 

indispensável, seguindo, no que couber, as orientações contidas na Instrução 

Normativa nº 1 do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, de 

19/01/2010; 

3.5.1.41 A CONTRATADA deverá comprometer-se a dar destinação adequada e 

ecologicamente correta aos materiais, peças e componentes que serão 

retirados dos equipamentos sujeitos a manutenção; 

3.5.2 Obrigações do CONTRATANTE  

3.5.2.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por representante(s) 

especialmente designado(s) pela autoridade competente do CONTRATANTE, 

nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93 e suas alterações; 

3.5.2.2 Anotar em registro próprio informações acerca de falhas detectadas e 

comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 

critério, exijam medidas corretivas. E fixar prazo para as devidas correções; 

3.5.2.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as 

exigências deste Termo de Referência; 

3.5.2.4 Permitir acesso dos empregados da contratada às suas dependências, para 

execução dos serviços referentes ao objeto, quando necessários; 

3.5.2.5 Contatar diretamente a CONTRATADA na ocorrência de qualquer incidente 

que mereça correção; 

3.5.2.6 Efetuar os pagamentos dos serviços nos prazos e condições estabelecidos no 

edital; 

3.5.2.7 Fornecer todos os esclarecimentos e informações que venham ser solicitados 

pela CONTRATADA; 

3.5.2.8 Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias, garantindo 

o contraditório e a ampla defesa. 

3.6 Dinâmica da execução  

3.6.1 A Ata de Registro de Preços se destina à execução de serviços de manutenção 

predial corretiva nas unidades judiciárias da Região Oeste do Tribunal de Justiça 

do Estado do Pará; 
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3.6.2 As empresas que registrarem preços para os serviços comuns de engenharia 

serão convocadas através do documento denominado “Ordem de Serviço”, 

observados os limites definidos para a região, as condições fixadas neste 

instrumento e seus anexos; 

3.6.3 Os levantamentos dos serviços necessários serão realizados pela 

CONTRATANTE, que em seguida irá elaborar planilha de serviços e preços 

utilizando necessariamente em sua composição os valores dos serviços 

registrados; 

3.6.4 Fica facultado à CONTRATADA enviar seus representantes para a visita de 

levantamento para conhecimento dos serviços a serem realizados, antes da 

emissão da Ordem de Serviço;  

3.6.5 Entretanto, a contratada deverá enviar representante para visita prévia de 

levantamento quando solicitada pela fiscalização; 

3.6.6 Fica a critério da fiscalização, a depender da quantidade e características dos 

serviços a serem executados, a obrigação da CONTRATADA, necessariamente 

representada pelo seu responsável técnico, estar presente no ato de início dos 

serviços. Essa obrigação estará descrita na ORDEM DE SERVIÇO; 

3.6.7 Fica a critério da fiscalização, a depender da quantidade e características dos 

serviços a serem executados, a obrigação da CONTRATADA, necessariamente 

representada pelo seu responsável técnico, estar presente no ato da entrega dos 

serviços; 

3.6.8 O prazo para conclusão dos serviços será estipulado pela CONTRATANTE, de 

acordo com a quantidade e características dos serviços a serem executados, bem 

como a disponibilidade de liberação dos espaços onde estes serão executados; 

3.6.9 A planilha de serviços e preços elaborada será encaminhada a apreciação 

superior. Somente após a autorização formal do setor competente do TJPA, será 

emitida a ORDEM DE SERVIÇO pela CONTRATANTE e encaminhada a 

CONTRATADA, que poderá dar início a execução dos serviços, observados os 

prazos estabelecidos neste Termo de Referência; 

3.6.10 Todos os materiais empregados na execução dos serviços deverão ser novos, 

fornecidos pela CONTRATADA, não sendo aceitas peças usadas ou 
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recondicionadas. Deverá ainda ser observado, quando possível, o padrão do local 

onde haverá a intervenção (torneiras, fechaduras, luminárias etc.); 

3.6.11 Os materiais substituídos ou retirados das unidades, quando não consistir em 

entulho, pertencerão ao TJPA devendo ser deixados no local de origem. Somente 

com a autorização da fiscalização os materiais poderão ser descartados; 

3.6.12 Os locais de execução e as etapas do serviço serão definidos quando do 

surgimento da necessidade deles, por se tratar de serviços de manutenção predial 

corretiva, portanto, inesperados e intempestivos; 

3.6.13 Os serviços solicitados deverão ser executados pela CONTRATADA em dias e 

horários de expediente, de 08:00 as 18:00h, de acordo com programação 

previamente acordada com a administração de cada setor; 

3.6.14 Nos casos em que os serviços a serem realizados poderão comprometer o 

funcionamento das unidades Judiciárias ou administrativas, a fiscalização poderá 

determinar a CONTRATADA à execução destes em horários alheios ao 

expediente, em feriados ou finais de semana, sem qualquer ônus extras ao TJPA. 

3.6.15 Fica facultado à CONTRATADA enviar seus representantes para a visita de 

levantamento para conhecimento dos serviços a serem realizados, antes da 

emissão da Ordem de Serviço; 

3.6.16 Fica a critério da fiscalização, a depender da quantidade e características dos 

serviços a serem executados, a obrigação da CONTRATADA, necessariamente 

representada pelo seu responsável técnico, estar presente no ato de início dos 

serviços. Essa obrigação estará descrita na ORDEM DE SERVIÇO; 

3.6.17 Fica a critério da fiscalização, a depender da quantidade e características dos 

serviços a serem executados, a obrigação da CONTRATADA, necessariamente 

representada pelo seu responsável técnico, estar presente no ato da entrega dos 

serviços; 

3.6.18 O prazo para conclusão dos serviços será estipulado pela CONTRATANTE, de 

acordo com a quantidade e características dos serviços a serem executados, bem 

como a disponibilidade de liberação dos espaços onde estes serão executados; 

3.6.19 A planilha de serviços e preços elaborada será encaminhada a apreciação 

superior. Somente após a autorização formal do setor competente do TJPA, será 
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emitida a ORDEM DE SERVIÇO pela CONTRATANTE e encaminhada a 

CONTRATADA, que poderá dar início a execução dos serviços, observados os 

prazos estabelecidos neste Termo de Referência; 

3.6.20 Todos os materiais empregados na execução dos serviços deverão ser novos, 

fornecidos pela CONTRATADA, não sendo aceitas peças usadas ou 

recondicionadas. Deverá ainda ser observado, quando possível, o padrão do local 

onde haverá a intervenção (torneiras, fechaduras, luminárias etc.); 

3.6.21 Os materiais substituídos ou retirados das unidades, quando não consistir em 

entulho, pertencerão ao TJPA devendo ser deixados no local de origem. Somente 

com a autorização da fiscalização os materiais poderão ser descartados; 

3.6.22 Os locais de execução e as etapas do serviço serão definidos quando do 

surgimento da necessidade dos mesmos, por se tratar de serviços de manutenção 

predial corretiva, portanto, inesperados e intempestivos; 

3.6.23 Os serviços solicitados deverão ser executados pela CONTRATADA em dias e 

horários de expediente, de 08:00 as 18:00h, de acordo com programação 

previamente acordada com a administração de cada setor; 

3.6.24 Nos casos em que os serviços a serem realizados poderão comprometer o 

funcionamento das unidades Judiciárias ou administrativas, a fiscalização poderá 

determinar a CONTRATADA à execução destes em horários alheios ao 

expediente, em feriados ou finais de semana, sem qualquer ônus extras ao TJPA. 

3.7 Instrumentos formais de solicitação dos serviços contratados e das demais 

formas de comunicação 

3.7.1 A CONTRATADA deverá fornecer previamente os contatos de e-mail e telefone 

de seu(s) preposto(s). Estes serão os principais canais de comunicação a 

serem utilizados durante a execução do contrato, devendo as partes optarem pelo 

uso preferencial de e-mails, para geração de registros documentais;  

3.7.2 Toda e qualquer documentação produzida durante a execução contratual (a 

saber: ordens de serviço, notas de empenho, termos de recebimento, ofícios, 

notificações etc.) será realizada preferencialmente via correio eletrônico, que deve 

ser respondido de imediato indicando o recebimento da documentação;  
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3.7.3 Caso a CONTRATADA não responda à mensagem de correio eletrônico no prazo 

de 02 (dois) dias úteis, será contabilizada a leitura automática ao fim do referido 

período, e caso a EMPRESA não atenda aos telefones fornecidos no mesmo 

prazo, a fiscalização poderá iniciar processo administrativo para aplicação de 

penalidade. Não serão acatadas alegações de falhas ou dificuldades técnicas no 

recebimento das mensagens; 

3.7.4 Todos os serviços a serem executados deverão ser informados e acordados 

previamente com a equipe de fiscalização do TJPA, para que seja feita 

documentação informativa para os servidores do edifício; 

3.7.5 A solicitação de demandas será feita, prioritariamente, com o encaminhamento da 

nota de empenho e/ou ordem de serviço para o e-mail da contratada, que deverá 

constar na proposta apresentada. O recebimento da Nota de empenho e da 

ORDEM DE SERVIÇO, para fins de contagem dos prazos estabelecidos para 

cumprimento do objeto se dará de duas formas: 

a) Via correio eletrônico, que deve ser respondido de imediato indicando 

o recebimento da documentação: caso o CONTRATADO não responda 

à mensagem no prazo de 48 horas úteis será contabilizada a leitura 

automática ao fim do referido período; 

b) Pessoalmente, devendo comparecer em até 48 horas úteis no 

endereço: Rua Dr Malcher, 163, Cidade Velha, Belém, PA, no horário 

de 08:00 às 16:00. O comparecimento se dará após a solicitação da 

fiscalização, que será realizada por correio eletrônico ou via telefônica.  

3.7.6 Será privilegiada a utilização do correio eletrônico em respeito a boas práticas de 

sustentabilidade ambiental praticadas pelo TJPA.  

3.8 Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços 

3.8.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses.  

3.8.2 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 

exceto na hipótese de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 

art. 65 da Lei 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

P
A

P
R

O
20

21
04

16
8V

01

Assinado com senha por VALTER MENDES FERREIRA JUNIOR(usuário), LENNE CHAVES PINTO DA SILVA TORRES(usuário) e ARMANDO
AUGUSTO SA DA SILVA(usuário).
Use 3045835.19592831-8408 para a consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/siga-autenticidade
Documento gerado por LENNE CHAVES PINTO DA SILVA TORRES *Data e hora: 23/02/2022 10:51

Poder JudiciárioT
rib

u
n

a
l d

e Justiça do Esta
do

 d
o

 P
a

rá

36

P
A

P
R

O
20

22
00

72
0V

04

Assinado com senha por LENNE CHAVES PINTO DA SILVA TORRES(usuário) e DEBORA MORAES GOMES(usuário).
Autenticado digitalmente por LENNE CHAVES PINTO DA SILVA TORRES(usuário), conforme previsto na Lei 11.419/2006 e regulamentada
pela Portaria 2067/2020-GP.
Use 3133185.20187624-5750 para a consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/siga-autenticidade
Documento gerado por LENNE CHAVES PINTO DA SILVA TORRES *Data e hora: 04/03/2022 12:06

Poder JudiciárioT
rib

u
n

a
l d

e Justiça do Esta
do

 d
o

 P
a

rá

891



���������	
	��	��

��	������������	���������������������

��
�����	�������������	��������	������

�

3.8.3 Mesmo comprovada à ocorrência da primeira hipótese acima prevista, a 

Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 

outro processo licitatório. 

3.8.4 Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas 

condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela 

Administração, a licitante registrada será convocada para alteração, por 

aditamento, do preço da Ata. 

3.9 Demais prazos 

3.7.1 Prazo de entrega  

3.7.1.1 Após o recebimento da ORDEM DE SERVIÇO a contratada terá prazo máximo 

de 02 (dois) dias corridos para iniciar os serviços, observando-se o item 3.4.  

3.7.1.2 A critério da CONTRATANTE, o prazo de execução de cada ORDEM DE 

SERVIÇO será definido de acordo com a quantidade e características dos 

serviços. 

3.7.1.3 Todos os prazos constantes da contratação serão contabilizados em dias 

corridos e sua contagem excluirá o dia de início e incluirá o dia de vencimento. 

3.7.1.4 Caso ocorram fatos imprevisíveis que impossibilitem a execução dos serviços 

nos prazos especificados, a contratada deverá se manifestar formalmente, 

explicando as razões e apresentando nova data para o atendimento. Caso a 

fiscalização não concorde com os argumentos apresentados pela 

CONTRATADA, poderão ser aplicadas penalidades através de processo 

administrativo, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

3.7.2. Prazo de garantia dos serviços 

3.7.2.1. Os serviços executados deverão ter um prazo de garantia mínima de 01 (um) 

ano a contar da data do recebimento definitivo do serviço. 

3.7.2.2. Ocorrendo defeito durante o período de garantia, a CONTRATADA será 

comunicada e deverá no prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contado do 

recebimento da comunicação, providenciar o devido reparo, sem qualquer 

ônus ao TJPA. 

3.7.2.3. Caso seja comprovado que um dano tenha sido ocasionado por mau uso, a 

CONTRATADA será isenta do compromisso acima descrito. Nestes casos, 

caberá o ônus da prova à CONTRATADA, mediante relatório circunstanciado, 

cuja análise será feita em processo administrativo. 
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3.8 Garantias contratuais 

Não se aplica, por se tratar de Ata de Registro de Preços. 

3.9 Indicação do nível de serviço 

Não se aplica, por não tratar de serviços de natureza continuada. 

3.10 Forma de recebimento provisório e definitivo 

3.10.1 A critério da fiscalização os serviços poderão ser recebidos de duas formas: 

presencialmente no local da execução do serviço, pelo(s) fiscal(is) da ARP 

juntamente com o responsável técnico da CONTRATADA, quando definido como 

necessário pelo fiscal, nos termos do item 4.1.6; ou através de relatório fotográfico 

das diversas etapas dos serviços, elaborado pela CONTRATADA, via e-mail 

institucional do CONTRATANTE. 

3.10.2 Em caso de recebimento presencial, a CONTRATADA deverá formalizar a data 

de finalização dos serviços para o e-mail institucional do CONTRATANTE. Neste 

momento o fiscal informará, via e-mail oficial da CONTRATADA, a data em que 

ocorrerá a visita técnica da fiscalização, bem como a necessidade ou não do 

responsável técnico da CONTRATADA estar presente no local do serviço para a 

entrega, nos termos do item 4.1.6. O recebimento acontecerá, no prazo mínimo 

de 15 (quinze) dias corridos após a comunicação formal, para que seja possível o 

deslocamento da fiscalização para visita técnica. 

3.10.3 Após comprovada a adequação às especificações do Termo de Referência e à 

Ordem de Serviço, e desde que não se verifiquem defeitos ou imperfeições, será 

emitido o Termo de Recebimento Definitivo. 

3.10.4 Em caso de recebimento via Relatório Fotográfico, a fiscalização terá um prazo 

de, no mínimo, 15 (quinze) dias corridos para emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

3.10.5 O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades civil e penal da 

CONTRATADA. 

3.10.6 Em caso de dúvidas quanto à interpretação da documentação fornecida pelo 

CONTRATANTE, e nos casos onde existirem divergências nas dimensões dos 

serviços, a CONTRATADA deverá entrar em contato com a fiscalização, 

previamente ao início dos serviços. Salvo em casos extraordinários, a 
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CONTRATADA não poderá alegar eventuais dúvidas de escopo de serviços como 

escusa para o não cumprimento dos prazos estabelecidos no item 4.2. 

3.10.7 A fiscalização poderá determinar a substituição de materiais e serviços 

considerados fora de padrão, mal executados ou com qualidade aquém da 

especificada, cabendo à CONTRATADA providenciar a troca dos mesmos no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos e sem ônus adicional ao 

CONTRATANTE.  

3.10.8 Os serviços deverão ser entregues à fiscalização sem instalações provisórias e 

com os ambientes livres de entulho ou sujeira, sendo a CONTRATADA 

responsável pela limpeza deles. 

3.10.9 As aferições dos serviços serão realizadas individualmente, para cada unidade 

atendida. 

3.10.10 Somente após emissão do Termo de Recebimento Definitivo do serviço 

pela fiscalização, a CONTRATADA receberá a liberação para emissão da 

respectiva nota fiscal. 

3.11 Do ressarcimento de despesas à CONTRATANTE 

3.11.1 A título de reparação, a CONTRATADA ressarcirá o CONTRATANTE das 

despesas de deslocamento do(s) fiscal(is), tais como diárias, passagens, 

combustível, dentre outras, quando: 

a) A CONTRATADA comunicar a finalização dos serviços, e na data agendada para 

recebimento, o(s) fiscal(is) constatar(em) que os serviços não foram efetivamente 

concluídos e/ou realizados de acordo com as especificações do termo de 

referência; 

b) A CONTRATADA comunicar a finalização dos serviços, e na data agendada para 

recebimento presencial o responsável técnico da empresa não comparecer ao 

local de prestação dos serviços, inviabilizando seu recebimento pelo(s) fiscal(is); 

c) Quando a fiscalização requerer na Ordem de Serviço a presença do responsável 

técnico para dar início aos trabalhos e este não comparecer ao local de prestação 

dos serviços no dia agendado pelas partes, inviabilizando o repasse dos serviços 

à CONTRADA; 
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3.11.2 A fiscalização do CONTRATANTE informará à CONTRATADA, via e-mail, os 

valores que deverão ser ressarcidos, com os comprovantes e demonstrativos dos 

custos do deslocamento (Portaria de Suprimento, de liberação de diárias, emissão 

de bilhete de passagens, etc), no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após seu retorno 

da viagem; 

3.11.3 À CONTRATADA é reservado o direito de se manifestar no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, a contar da data de recebimento do e-mail, cuja leitura deverá ser 

confirmada pela empresa no prazo de 1 (um) dia útil após o envio, após o qual 

será considerada notificada; 

3.11.4 As justificativas e relatórios apresentados pela CONTRATADA, relacionados à 

conclusão dos serviços, sua conformidade com as especificações técnicas 

previstas no termo de referência e eventuais explicações para o não 

comparecimento do responsável técnico serão analisados pela equipe de 

fiscalização e gestão, que irá deliberar sobre sua aceitação; 

3.11.5 Caso a equipe decida pelo ressarcimento, deverá ser feito na seguinte ordem de 

preferência: 

a) A CONTRATADA poderá emitir Guia de Devolução e Ressarcimento, no prazo de 

02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da decisão; 

b) Caso o pagamento não seja realizado no prazo acima, a CONTRATADA deverá 

emitir a nota fiscal relativa aos serviços finalizados, descontando o valor a ser 

ressarcido; 

c) Caso o pagamento não seja realizado no prazo da alínea a, e a CONTRATADA 

já tiver emitido a nota fiscal referente aos serviços finalizados, o ressarcimento se 

dará através de glosa do pagamento. 

3.12 Forma de pagamento dos serviços 

3.12.1 O pagamento será efetuado após o recebimento do objeto pela fiscalização, em 

até 30 (trinta) dias, a contar da data do atesto na nota; 

3.12.2 A nota fiscal deverá vir acompanhada obrigatoriamente dos comprovantes de 

regularidade fiscal e trabalhista, demonstrada através de consulta on-line ao 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e ao site da 

Justiça do Trabalho competente ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
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Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/1993; 

3.12.3 Após aferição do término da ordem de serviço a CONTRATADA deverá 

apresentar os seguintes documentos para análise de pagamento: 

Guia INSS (GPS) 

Guia FGTS 

GFIP (SEFIP) 

Comprovante de conectividade social 

Folha de pagamento 

Nota fiscal 

Recibo assinado 

Contracheque e/ou comprovante de depósito bancário 

Comprovante da compra e recebimento pelos funcionários de vale transporte e 
ticket alimentação (quando houver) 

Recibo de férias (quando houver) 

TRCT (quando houver) 

Pagamento de IRRF (quando houver) 

3.12.4 No ato do pagamento será verificado se a contratada possui pendências quanto 

às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à 

Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS) e a 

regularidade perante à Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas); 

3.12.5 Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões, a 

CONTRATADA estará sujeita a aplicação das penalidades estabelecidas em Lei, 

bem como, a rescisão contratual. 

3.13 Classificação orçamentária com a indicação da fonte do recurso do 

orçamento do órgão e a indicação da nota de reserva 

- Notas de reserva 2021/ 146 e 144 

- Funcional Programática: 04.102.02.061.1417.8644; 

- Fonte de Recurso: 0118 - Recursos Próprios do Fundo de Reaparelhamento 

do Judiciário; 

- Elemento da despesa: 3.3.90.39. 

3.14 Transferência do conhecimento 

Não há necessidade de transferência de conhecimento ou capacitação de 

servidores, posto que a execução dos serviços a contento não gera cuidados específicos 

para manutenção pelos usuários das edificações além da conservação regular de 

ambientes, como limpeza comum. P
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3.15 Direito de propriedade intelectual e autoral dos produtos gerados por 

ocasião da execução do contrato 

Não se aplica. 

3.16 Qualificação ou formação dos profissionais envolvidos na execução do 

objeto 

3.16.1 Deverá ser apresentada comprovação de registro da empresa no Conselho 

Regional de Engenharia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU. 

3.16.2 A CONTRATADA deverá emitir pelo menos uma Anotações de Responsabilidade 

Técnica (ou Registro de Responsabilidade Técnica) perante o CREA/CAU, do(s) 

profissional(is) por ela designado(s) para ser(em) o(s) responsável(eis) técnico 

dos serviços a serem executados. 

3.16.3 Poderá ser designado outro profissional que não o Responsável Técnico para 

auxiliar na execução dos serviços, desde que este possuía a devida competência 

técnica e esteja em situação regular perante o CREA/CAU. 

3.17 Os papéis a serem desempenhados pelos principais atores do órgão e da 

contratada 

PAPEL ENTIDADE RESPONSABILIDADE 

Equipe de Apoio da 

Contratação 

TJPA Equipe responsável por subsidiar a área de 

licitações em suas dúvidas, respostas aos 

questionamentos, recursos e 

impugnações, bem como na análise e 

julgamento das propostas. 

Equipe de Gestão e 

Fiscalização do Contrato 

TJPA Equipe composta pelo gestor do contrato, 

responsável por gerir a execução 

contratual, e pelos fiscais demandante, 

técnico e administrativo, responsáveis por 

fiscalizar a execução contratual. 

Fiscal Demandante do 

Contrato 

TJPA Servidor representante da área 

demandante da contratação, indicado pela 

referida autoridade competente, 
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responsável por fiscalizar o contrato quanto 

aos aspectos funcionais do objeto, 

inclusive em relação à aplicação de 

sanções. 

Fiscal Técnico do Contrato TJPA Servidor representante da área técnica, 

indicado pela respectiva autoridade 

competente, responsável por fiscalizar o 

contrato quanto aos aspectos técnicos do 

objeto, inclusive em relação à aplicação de 

sanções. 

Fiscal Administrativo do 

Contrato 

TJPA Servidor representante da Secretaria de 

Administração, indicado pela respectiva 

autoridade, responsável por fiscalizar o 

contrato quanto aos aspectos 

administrativos da execução, 

especialmente os referentes ao 

recebimento, pagamento, sanções, 

aderência às normas, diretrizes e 

obrigações contratuais. 

Gestor do Contrato TJPA Servidor com atribuições gerenciais, 

técnicas ou operacionais relacionadas ao 

processo de gestão do contrato, indicado 

por autoridade competente do órgão. 

Preposto Contratada Funcionário representante da empresa 

contratada, responsável por acompanhar a 

execução do contrato e atuar como 

interlocutor principal junto ao órgão 

contratante, incumbido de receber, 

diligenciar, encaminhar e responder as 
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questões técnicas, legais e administrativas 

referentes ao andamento contratual. 

 

Integrante demandante 

Nome:  Armando Augusto Sá da Silva 

Matrícula: 18970 

Telefone: 3225-3339 

E-mail: armando.silva@tjpa.jus.br 

 

Integrante técnico 

Nome: Valter Mendes Junior 

Matrícula: 40320 

Telefone: 3225-3339 

E-mail: valter.junior@tjpa.jus.br 

 

Integrante administrativo 

Nome: Lenne Chaves Pinto da Silva 

Matrícula:64998 

Telefone: 3205-3300 

E-mail: lenne.silva@tjpa.jus.br 

 

Equipe de gestão e fiscalização da contratação 

Gestor do Contrato 

Nome:  Armando Augusto Sá da Silva 

Matrícula: 18970 

Telefone: 3225-3339 

E-mail: armando.silva@tjpa.jus.br 

 

Fiscais Técnicos ITEM 06 

Nome:  Antônio Silvaney Teixeira Duarte Junior 

Matrícula:  

Telefone/E-mail: 3225-3339 ramal 200 

E-mail: antonio.junior3@tjpa.jus.br P
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Nome: Max Jorge Machado Santos 

Matrícula:161411 

Telefone: 3225-3339 

E-mail: max.santos@tjpa.jus.br 

3.18 As sanções 

3.18.1 Pela inexecução total ou parcial e pelo descumprimento de qualquer das 

obrigações previstas neste Termo de Referência serão aplicadas as penalidades 

previstas no instrumento convocatório, com as seguintes multas: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, sobre o valor da ORDEM DE SERVIÇO 

em mora, no caso de atraso injustificado no início ou na conclusão do serviço, 

limitada a incidência a 10 (dez) dias corridos; 

a.1) No caso de atraso injustificado no início ou na conclusão do serviço, por prazo 

superior a 10 (dez) dias corridos, com a aceitação do objeto pela fiscalização, será 

aplicada multa de 10% (dez por cento), sobre o valor da ORDEM DE SERVIÇO 

em mora; 

a.2) No caso de atraso injustificado para o início ou para a conclusão do serviço, 

por prazo superior a 10 (dez) dias corridos, com a não aceitação do objeto pela 

fiscalização, será aplicada a multa estabelecida na alínea “e” ou “f”, conforme o 

caso; 

b) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, sobre o valor dos serviços recusados, 

no caso de atraso injustificado para refazê-los, limitada a incidência a 5 (cinco) 

dias corridos; 

b.1) No caso de atraso injustificado para refazer os serviços recusados, por prazo 

superior a 5 (cinco) dias corridos, com aceitação do objeto pela fiscalização, será 

aplicada multa de 5% (cinco por cento), sobre o valor do serviço recusado; 

b.2) No caso de atraso injustificado para refazer os serviços recusados, por prazo 

superior a 5 (cinco) dias corridos, com a não aceitação do objeto pela fiscalização 

será aplicada a penalidade estabelecida na alínea “e” ou “f”, conforme o caso; 

c) 0,05% (cinco centésimos por cento), sobre o valor global da Ata de Registro de 

Preços, no caso de descumprimento de quaisquer itens deste Termo de 
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Referência e de seus anexos não previstos nas alíneas “a” e “b”, aplicada por 

ocorrência; 

d) 0,1% (um décimo por cento), sobre o valor global da Ata de Registro de Preços, 

no caso de descumprimento de quaisquer itens deste Termo de Referência não 

previstos nas alíneas “a” e “b”, após reincidência, formalmente notificada pelo 

CONTRATANTE, aplicada por ocorrência; 

e) 15% (quinze por cento), sobre o valor da ORDEM DE SERVIÇO, no caso de 

inexecução parcial da obrigação assumida; 

f) 20% (vinte por cento), sobre o valor da Ordem de Serviço, no caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

g) 10% (dez por cento), sobre o valor global da Ata de Registro de Preços, na 

hipótese de a licitante vencedora se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços 

ou retirar/receber a ORDEM DE SERVIÇO. 

3.18.2 Durante a execução dos serviços, poderão ser aplicadas sanções para o caso 

descrito abaixo, que poderá ser aplicada conjuntamente com as demais 

penalidades previstas no instrumento convocatório:   

c 
Obrigação da 

contratada 
Situação sujeita a penalidade Penalidade 

A 

A CONTRATADA deverá 
observar e cumprir 
Normas e legislação 
vigentes relativos à 
segurança do trabalho. 

Descumprimento das NR´s;  
Não uso ou uso inadequado de 
equipamento de proteção 
individual (EPI). 

Multa de R$ 300,00 
 

Para cada vistoria de fiscalização do 
TJPA em que for verificado o uso 
incorreto ou não uso de EPI ou 
identificar o descumprimento das 
Normas e Legislação vigente, 
independentemente do número de 
funcionários da Contratada. 

B 

A CONTRATADA deverá 
registrar diariamente as 
atividades realizadas no 
local do serviço. 

Não apresentação ou não 
atualização do livro de 
ocorrências de serviços 

Multa de R$ 150,00 
 
Para cada vistoria da fiscalização do 
TJPA em que for não for encontrado o 
livro de ocorrências de serviços ou ele 
não estiver atualizado até a data da 
vistoria. 

C 

É obrigação da 
CONTRATADA manter o 
ambiente salubre e 
seguro para os que ali 
transitam/trabalham. 

Não organização do ambiente 
do serviço 

Multa de R$ 500,00 
 
Para cada vistoria da fiscalização do 
TJPA em que for observado a não 
limpeza ou não organização do área do 
serviço, como por exemplo, o não 
armazenamento adequado de 
materiais e seus resíduos. 
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D 

É obrigação da 
CONTRATADA instalar 
materiais conforme 
descrito em termo de 
referência, projetos e 
planilha. 

Instalar material inferior ao 
especificado ou substituir 
material sem autorização 
formal do TJPA 

Multa de R$ 500,00 
 
Para cada vez em que a fiscalização do 
TJPA emitir notificação de não 
atendimento de especificação dos 
materiais instalados. O prazo para 
substituição dos materiais é de 03 (três) 
dias, salvo manifestação devidamente 
justificada da fiscalização para 
aumentar/diminuir tal prazo.  

E 

É obrigação da 
CONTRATADA observar 
a execução dos serviços 
conforme termo de 
referência, projetos e 
planilha. 

Não cumprir serviço conforme 
especificado 

Multa de R$ 500,00 
 
Para cada vistoria em que for registrada 
a incorreção de algum serviço. 
Independente da penalidade, o prazo 
para correção dos serviços é de 05 
(cinco) dias, salvo manifestação 
devidamente justificada da fiscalização 
para aumentar/diminuir tal prazo.  

4 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

4.7 Apresentação da Proposta 

4.7.1 As empresas licitantes deverão apresentar planilha de quantitativos com 

respectivos preços unitários e totais em moeda corrente nacional, incluídos o BDI 

e Leis Sociais no preço total de cada serviço, conforme planilha. 

4.7.2 As despesas com transporte, hospedagem, alimentação e outras necessárias à 

execução dos serviços nos locais objetos da contratação deverão estar incluídas 

nos preços dos serviços. 

4.7.3 Não será admitida em hipótese alguma a alteração nos quantitativos dos serviços 

listados pelo TJPA. 

4.7.4 É de responsabilidade dos licitantes o conhecimento das especificações técnicas 

dos materiais e serviços constantes no objeto da licitação. 

4.7.5 O envio da proposta implica a aceitação plena do edital e seus anexos, não 

cabendo qualquer alegação posterior quanto ao não entendimento do mesmo, 

caso não seja feito dentro do prazo legal. 

4.7.6 Os preços unitários apresentados pelos proponentes não poderão exceder aos 

estimados na planilha de referência, sob pena de desclassificação integral da 

proposta. 

4.7.7 As empresas licitantes deverão apresentar a composição da taxa dos Benefícios 

e Despesas Indiretas (BDI), incluída na proposta. O Benefício ou Bonificação não 
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é o Lucro Líquido, por esta razão é representado por uma taxa incidente sobre o 

total geral dos custos e despesas, excluídas as despesas fiscais. 

4.7.8 As proponentes licitantes deverão apresentar composição de BDI, seguindo o 

modelo abaixo. As taxas com tributos devem conter ISS, PIS e COFINS. O 

Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social Sobre Lucro 

Líquido não são incluídos como despesas indiretas nos orçamentos da construção 

civil, uma vez que não estão atrelados ao faturamento decorrente da execução de 

determinado serviço, mas ao desempenho financeiro da empresa como um todo. 

Sendo, 

COMPOSIÇÃO DE BDI 

1 

CUSTOS INDIRETOS INCIDENTES SOBRE CUSTOS 

DIRETOS % 

1.1 Administração Central (AC) 3,00% 

1.2 Despesas financeiras (DF) 0,59% 

1.3 Seguros (S) e garantias (G) 0,80% 

1.4 Risco (R)  0,97% 

1.5 Lucro (L) 6,16% 

      

2 

CUSTOS INDIRETOS INCIDENTES SOBRE CUSTOS 

DIRETOS   

2.1 PIS 0,65% 

2.2 COFINS 3,00% 

2.3 ISS 5,00% 

2.4 CPRB 4,50% 

  Total de Tributos (T) 13,15% 

      

  BONUS E DESPESAS INDIRETAS (%): 28,82% 

      

Sendo: 
 

  

AC = taxa representativa das despesas de rateio da administração 

central;   

R = taxa representativa de riscos;   
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S = taxa representativa de seguros;   

G = taxa representativa de garantias;   

DF = taxa representativa das despesas financeiras;   

L = taxa representativa do lucro/remuneração; e   

T = taxa representativa da incidência de tributos.    

  
 

  

  
 

  
  

  
 

  

  
 

  

      

 

4.7.9 As proponentes deverão apresentar composição de Leis Sociais, incluída na 

proposta. Segue abaixo modelo orientativo elaborado e publicado pela Caixa 

Econômica Federal, do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil – SINAPI, para a composição das Leis Sociais (Encargos 

Básicos e Complementares). Vale ressaltar que os percentuais apresentados na 

Tabela de Composição de Leis Sociais são meramente sugestivos no que diz 

respeito aos itens não prescritos em Lei. 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA 

 

CÓDIGO 

 

DESCRIÇÃO 

COM DESONERAÇÃO 

HORISTA 

(%) 

MENSALISTA 

(%) 

GRUPO A 

A1 INSS 0,00% 0,00% 

A2 SESI 1,50% 1,50% 

A3 SENAI 1,00% 1,00% 

A4 INCRA 0,20% 0,20% 

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 

A6 Salário-educação 2,50% 2,50% 

A7 Seguro contra acidentes de trabalho 3,00% 3,00% 

A8 FGTS 8,00% 8,00% 
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A9 SECONCI 0,00% 0,00% 

A Total  16,80% 16,80% 

      
 

GRUPO B 

B1 Repouso semanal remunerado 18,16% Não Incide 

B2 Feriados 4,16% Não Incide 

B3 Auxílio-enfermidade 0,93% 0,69% 

B4 13º salário 11,21% 8,33% 

B5 Licença paternidade 0,09% 0,06% 

B6 Faltas justificadas 0,75% 0,56% 

B7 Dias de chuva 2,87% Não Incide 

B8 Auxílio acidente de trabalho 0,13% 0,09% 

B9 Férias gozadas 12,55% 9,33% 

B10 Salário maternidade 0,03% 0,02% 

B Total  50,88% 19,08% 

       

GRUPO C 

C1 Aviso prévio indenizado 8,23% 6,18% 

C2 Aviso prévio trabalhado 0,20% 0,15% 

C3 Férias indenizadas 1,87% 1,39% 

C4 Depósito rescisão sem justa causa 5,41% 4,02% 

C5 Indenização adicional 0,70% 0,52% 

C Total 16,50% 12,26% 

  
 

   

GRUPO D 

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,55% 3,21% 

D2 

Reincidência de Grupo A sobre aviso prévio 

trabalhado e reincidência do FGTS sobre o 

aviso prévio indenizado 

 

0,70% 

 

0,52% 

D 

Total das Taxas incidências e 

reincidências 9,25% 3,73% 
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  TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS: 93,43% 51,87% 

 

Belém, 02 de dezembro de 2021 
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DIÁRIO OFICIAL Nº 34.876  121Sexta-feira, 25 DE FEVEREIRO DE 2022

130 PRO202200213
JUIZADO ESPECIAL DE 

RELAÇÃO DE CONSUMO DE 
SANTARÉM

THIAGO ESBER 
SANT’ANNA 1º QUADRIMESTRE

0,00 970,00 0,00 260,00 1.000,00 2.230,00 22/02/22 30/04/22 15/05/22

131 PRO202200214 CASTANHAL VARA AGRÁRIA
JOEL DOS SANTOS 
GOMES JUNIOR 1º QUADRIMESTRE

0,00 990,00 445,00 945,00 295,00 2.675,00 17/02/22 30/04/22 15/05/22

132 PRO202200215
MONTE DOURADO VARA 

DISTRITAL
JOSIMAR TAVARES BRITO

1º QUADRIMESTRE
0,00 1.335,00 0,00 740,00 0,00 2.075,00 18/02/22 30/04/22 15/05/22

133 PRO202200216 TERMO DE BAGRE
EGLLA SUEDY OLIVEIRA 

DE SOUZA 1º QUADRIMESTRE
0,00 970,00 0,00 295,00 0,00 1.265,00 21/02/22 30/04/22 15/05/22

134 PRO202200217 TERMO DE COLARES
MANOEL AGAPITO MAIA 

FILHO 1º QUADRIMESTRE
0,00 595,00 0,00 445,00 0,00 1.040,00 18/02/22 30/04/22 15/05/22

135 PRO202200218
TERMO DE MAGALHÃES 

BARATA
JAMISSON HELK FONSE-

CA DE JESUS 1º QUADRIMESTRE
0,00 890,00 0,00 595,00 0,00 1.485,00 24/02/22 30/04/22 15/05/22

136 PRO202200219
ESCOLA JUDICIAL DO PO-

DER JUDICIÁRIO DO ESTADO 
DO PARÁ

CILENE BRITO ANCHIETA
1º QUADRIMESTRE

0,00 6.240,00 0,00 0,00 0,00 6.240,00 18/02/22 30/04/22 15/05/22

137 PRO202200220
JUSTIÇA MILITAR DO 
ESTADO DO PARÁ

ANTONIO JOSE DE MATOS 
RESQUE 1º QUADRIMESTRE

0,00 1.290,00 0,00 0,00 1.940,00 3.230,00 17/02/22 30/04/22 15/05/22

Protocolo: 765573

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

Extrato da Ata de Registro de Preço nº. 009/2022/TJPA – Pregão 
n.º 011/2022/TJPA// TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ // 
Objeto: Registro de preço para eventual fornecimento de livros nacionais e 
estrangeiros, em quantidades e especifi cações técnicas defi nidas no termo 
de referência, com a fi nalidade de atender as necessidades do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará (TJPA), por um período de 12 meses.  // Em-
presas: SOLETRA LIVROS E BRINQUEDOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n.º 31.507.729/0001- 82, com sede na cidade de Águas Claras, Brasília 
– Distrito Federal, à Rua Copaíba, lote 1, Plaza Shopping, loja térreo, CEP: 
71.919-540, Telefone/fax: (61) 3542-2027 | (61) 99616-1118, e-mail: 
soletra@soletra.com.br ou márcio.amaral@soletra.com.br// Dotação Or-
çamentária: 02.061.1417.8725 - Otimização da Gestão da Informação e 
Memória do Poder Judiciário Fonte 0118 - Natureza da Despesa 33.90.30 
- UG 040102.// Vigência: 18/02/2022 à 18/02/2023// Data da assinatu-
ra: 18/02/2022 // Responsável pela assinatura: Débora Moraes Gomes 
Secretária de Administração do TJPA // Ordenador Responsável: Miguel 
Lucivaldo Alves Santos.

Protocolo: 765368
Extrato da Ata de Registro de Preço nº. 010/2022/TJPA – Pregão 
001/2022/TJPA // TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ // Ob-
jeto: O presente termo tem por objeto o Registro de preço para eventual 
prestação de serviços comuns de engenharia, com fornecimento de mão 
de obra, materiais e equipamentos para atender as necessidades de ma-
nutenção predial corretiva dos edifícios ocupados pelo Tribunal de Justiça 
do Estado do Pará na região Oeste do Estado, conforme condições, quan-
tidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do 
edital.// Empresa: J C S CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS DE PAVIMENTA-
ÇÃO EIRELI ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 21.613.513/0001-48, com 
sede na Cidade DE Guairá, Estado de São Paulo, à Av. 9, nº 496, Centro, 
CEP: 14790-000, Fone: (17) 99975-0381, e-mail: jcseireliconstrutora@
gmail.com // Vigência: início em 24 de fevereiro de 2022 e término em 
24 de fevereiro de 2023 // Dotação Orçamentária: Funcional programá-
tica: 02.061.1417.8644; Fonte de Recurso: 0118; Elemento de Despesa: 
339039// Data da assinatura: 24/02/2022// Responsável pela assinatura: 
Débora Moraes Gomes – Secretária de Administração do TJPA // Ordenador 
Responsável: Miguel Lucivaldo Alves Santos.

Protocolo: 765730
..

TRIBUNAIS DE CONTAS
.

..

TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

DIÁRIA
.

PORTARIA Nº 38.115 DE 21 DE FEVEREIRO DE 2022.
A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas atribuições,
CONSIDERANDO o Memorando nº 008/2022-GAB.CSOJ, protocolizado sob 
o Expediente nº 003544/2022,
R E S O L V E:
DESIGNAR o Conselheiro CIPRIANO SABINO DE OLIVEIRA JUNIOR, matrícula nº 
0100673, para realizar “Visita Institucional à Unidade Regional TCE-PA” em Santarém 
- PA, concedendo-lhe 03 (três) diárias e ½ (meia), para o período de 20 a 23-02-2022.
MARIA DE LOURDES LIMA DE OLIVEIRA
Presidente

Protocolo: 765583

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

RESOLUÇÃO Nº 19.351
(Processo nº TC/519215/2020)
Dispõe sobre a realização das sessões ordinárias no mês de março de 2022 
do Tribunal de Contas do Estado do Pará.
O Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas atribui-
ções constitucionais, legais e regimentais,
CONSIDERANDO a proliferação da doença COVID-19 em nossa capital e as 
consequências enfrentadas pelo sistema de saúde pública;
CONSIDERANDO a necessidade da manutenção dos serviços públicos e 
jurisdicionais e a correta prestação jurisdicional com a menor circulação de 
pessoas nas dependências desta Corte de Contas;
CONSIDERANDO o disposto no art. 15, XXV c/c Parágrafo Único do art. 165 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas;
CONSIDERANDO a necessidade de escalonar de maneira progressiva a 
prestação dos serviços presenciais no âmbito desta Corte de Contas dentro 
de critérios seguros para saúde dos membros e servidores;
CONSIDERANDO, fi nalmente, a manifestação da Presidência, constante da 
Ata nº 5.807, desta data.
RESOLVE,    unanimemente:
Art. 1º As sessões ordinárias do Tribunal Pleno no mês de março de 2022 
ocorrerão de forma virtual nos dias 3, 9, 16, 23 e 30, com início às 10 horas.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Pará, em Sessão Ordi-
nária Virtual de 23 de fevereiro de 2022.
RESOLUÇÃO Nº 19.352
(Processo nº. TC/014631/2021)
Fixa o percentual máximo do Abono por Produtividade Coletiva a ser pago 
aos servidores do Tribunal de Contas do Estado do Pará no exercício de 2022.
O Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas atribui-
ções constitucionais e legais;
Considerando o que dispõe o art. 3º, §2º da Resolução nº 19.333 de 
01/12/2021;
Considerando o objetivo de incentivar e de auferir a produtividade indivi-
dual e, em equipe, mediante percepção de parcela fi nanceira fi xada em 
legislação pertinente;
Considerando, fi nalmente, a manifestação da Presidência, constante da Ata 
nº5.807, de 23 de fevereiro de 2022.
RESOLVE,    unanimemente:
Art. 1º Fica defi nido em 40% (quarenta por cento) o percentual máximo 
do Abono por Produtividade Coletiva (APC) para o exercício de 2022, em 
conformidade com o art. 3º, § 2º, da Resolução nº 19.333, de 01/12/2021.
§1º O APC será calculado sobre o vencimento-base percebido pelo servidor 
efetivo e será pago mensalmente no ano em curso.
§2º Pelo seu caráter eventual, o APC não é considerado no cálculo dos 
proventos de aposentadoria.
Art. 2º Verifi cado o excesso ou diminuição na arrecadação, o percentual 
fi xado no art. 1º desta Resolução poderá ser revisado.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Pará, em Sessão Ordi-
nária Virtual de 23 de fevereiro de 2022.

Protocolo: 765589
PORTARIA CORREGEDORIA n.º 002, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2022.
Aprova o Plano Anual de Correições e Inspeções para o exercício de 2022.
O CONSELHEIRO CORREGEDOR DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere a Resolução n.º 18.938, 
de 1º de agosto de 2017.
RESOLVE:
Art. 1º Fica aprovado o Plano Anual de Correições e Inspeções para o exercício de 2022.
Art. 2º O Plano Anual de Correições e Inspeções será divulgado no Portal TCE-
PA, junto à página da Corregedoria, item de menu “Correição e Inspeção”.
Art. 3º Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação.
Conselheiro Fernando de Castro Ribeiro
Corregedor do Tribunal de Contas do Estado do Pará

Protocolo: 765301
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FUNDO DE REAPARELHAMENTO JUDICIAL Página 1 de 1

25/02/2022   10:34:19

Relação - Atas com Fornecedores e valores

Ata do Reg. de Preço 2022 / 10

Licitação

:

:

Data de Registro

Data de

:

:

Ata está ativa?:

Pregão Eletrônico - 2022/1 - Controle: 3112

24/02/2022

24/02/2023

Sim

Qtd. Ata Qtd. Utilizada Ativo

1,00 0,00 Sim

1 - Produto - 8634 - SERVIÇO DE OBRA E ENGENHARIA

Fornecedor Posição Preço Ata Ativo

5.557.234,2600 Sim1438281 - J.C.S.CONST.CIVIL E OBRAS DE PAV.EIRELE ME
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